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Introdução 

O presente artigo apresenta o resultado das crenças já mape-

adas nas políticas públicas dos serviços de abastecimento de 

água, coleta e tratamento de esgoto (SAE) no Brasil, a partir da 

revisão bibliográfica elaborada no projeto de pesquisa intitulado 

“Coalizões de defesa e a regulação do saneamento básico: o caso 

ARES-PCJ”2. A pesquisa de fundo procura entender, a partir do 

referencial teórico do Advocacy Coalition Framework (ACF), 

quais crenças foram mobilizadas para a criação da ARES-PCJ, no 

contexto do Marco Legal do Saneamento Básico, Lei Federal 

11.445 de 2007. 

Procura-se identificar quais crenças podem ser associadas às 

políticas dos SAE, desde o Período Colonial até o Plano Nacional 

de Saneamento (PLANASA). Além desta introdução, este artigo 

conta com as seguintes seções: a) breve apresentação do con-

ceito de sistema de crenças no ACF, b) os critérios para a seleção 

dos artigos, c) uma breve descrição das crenças mapeadas e, d) 

conclusões preliminares. 

 

O conceito de Sistema de Crenças no ACF 

O Advocacy Coalition Framework (ACF) é um modelo sinté-

tico de análise, desenvolvido por Sabatier e Jenkins-Smith, na 
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década de 1980, nos Estados Unidos para estudar processos, mu-

danças e o aprendizado em políticas públicas. O núcleo duro do 

ACF é composto pelas seguintes premissas interligadas: a) a me-

lhor unidade de análise são os subsistemas de política, b) os sub-

sistemas são compostos por atores governamentais e não gover-

namentais, c) as políticas públicas mudam ou permanecem inal-

teradas por meio da atuação das coalizões que compartilham sis-

temas de crenças semelhantes, d) informações técnicas e cientí-

ficas têm papel central no ACF e, e) deve- se considerar um pe-

ríodo de pelo menos 10 anos para se compreender as políticas 

em estudo (Araújo et al., 2022, p.85-86). 

O Sistema de Crenças é composto por três níveis de crença: 

a) as profundas, composta pelos valores fundamentais dificil-

mente negligenciados ou mutáveis, b) as políticas, também re-

sistente às mudanças, embora mais maleáveis e que servem 

para o reconhecimento de aliados e, c) os aspectos secundários, 

composto pelos aspectos mais suscetíveis às mudanças, reco-

nhecidos a partir dos instrumentos sugeridos e negociados pelas 

coalizões nos subsistemas (Araújo et al., 2022, p.92-95). 

Critérios para a seleção dos artigos e limitações 

Heller e Castro (2013) descrevem como os SAE se tornaram 

objeto de estudo de algumas disciplinas das ciências naturais e 

sociais e, como essa amplitude disciplinar resultou numa diver-

sidade de visões, por vezes conflitantes. Destacam, o SAE como 

tema de pesquisa na Análise de Políticas Públicas e alertam so-

bre a importância da ampliação das pesquisas neste campo dis-

ciplinar (Heller e Castro, 2013, p.29). O levantamento bibliográ-

fico confirmou a análise dos pesquisadores: há uma vasta pro-

dução sobre SAE, em variadas disciplinas e uma produção redu-
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zida no campo de públicas. Este artigo limitou-se apenas à pro-

dução cujo referencial teórico ou temáticas tratadas estavam 

claramente delimitadas na Análise de Políticas Públicas. 

Foram selecionados os trabalhos de Heller e Castro (2013), 

Murtha et al. (2015), Heller et al. (2013), Britto e Rezende (2017), 

Sousa e Costa (2016) que apresentavam uma perspectiva histó-

rica das políticas dos SAE. Embora o ACF considere o sistema de 

crenças parte do nível individual, a literatura sobre os SAE tem 

utilizado atores coletivos tais como tais como, as elites nacionais 

e internacionais, o governo central e os prestadores dos SAE na 

compreensão histórica de longo prazo. Heller e Castro (2013) de-

fendem a importância da análise dos processos históricos, cul-

turais e socioeconômicos para a compreensão das políticas pú-

blicas no momento presente (Heller e Castro, 2013, p. 31). 

Breve descrição das crenças mapeadas 

As iniciativas para a implementação dos SAE no período co-

lonial tinham como propósito apenas viabilizar as atividades 

econômicas determinadas pela coroa portuguesa. As primeiras 

iniciativas foram implantadas de forma privada e isolada. Poste-

riormente, com o crescimento das cidades coloniais, fontes, bi-

cas de água e valas para o descarte de excretas foram construí-

das ao menor custo possível (Murtha et al., 2015, p.195-197). 

O Brasil Imperial foi marcado pela forte influência da Ingla-

terra na implantação, operação e administração dos SAE. Na 

época, a administração privada era considerada melhor que a 

pública. Com as concessões, fontes públicas foram desativadas 

e a oferta de serviços, por meio de redes de abastecimento de 

água e coleta de esgotos, passaram ser cobradas. O vetor de cres-

cimento das redes foi orientado às regiões ricas das cidades com 

objetivo do retorno rápido do investimento (Murtha et al. 2015, 

p.199-203). 
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As primeiras décadas do Século XX foram marcadas pela es-

tatização dos SAE. O Departamento Nacional de Saúde Pública 

(DNSP) ficou responsável pela implantação e gestão dos SAEs 

nas cidades. Consolida-se então a ideia de saneamento e saúde 

pública como políticas indissociáveis. Posteriormente, a partir 

de meados da década de 1940, o executivo federal passou a trans-

ferir para os municípios a gestão dos SAE. O programa desenvol-

vido pelo Serviço Especial de Saúde Pública, com apoio técnico 

e financeiro dos Estados Unidos, motivado pela exploração de 

recursos naturais, conduziu a implantação, operação e gestão 

dos SAE, a partir da criação das autarquias municipais (Sousa e 

Costa, 2016, p.621-622), (Britto e Rezende, 2017, p.560). A política 

do SAE manteve-se nesta configuração até o Golpe Militar de 

1964, período que ficou conhecido como a Era do Saneamento. 

O Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), instituído pela 

Ditadura Militar, promoveu mudanças profundas nos SAE. Fo-

ram criadas as companhias estaduais de saneamento básico 

(CESB), organizadas em sociedades de economia mista. A atua-

ção das CESBs proporcionou a formação de monopólios naturais 

dos SAEs nas regiões metropolitanas e o surgimento de uma elite 

tecnocrática e empresarial que isolou as discussões sobre as po-

líticas do setor em fóruns restritos e sem qualquer participação 

dos municípios e dos cidadãos, por mais de 20 anos. O PLANASA 

priorizou investimentos em: a) regiões ricas ou com importân-

cia econômica e b) na implantação das redes de abastecimento 

de água. (Heller et al., 2013, p. 486-487) (Sousa e Costa, 2016, p. 

623- 627), (Britto e Rezende, 2017, p.560-561). 
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Resultados preliminares 

O artigo procurou mapear as crenças incorporadas e trans-

formadas nos SAE ao longo do tempo, no Brasil. O quadro a se-

guir sintetiza os primeiros resultados: 

Quadro 1: Crenças das políticas dos SAE 
Período Crenças 

 
Colonial 
Séc. XVII e XVIII 

Gestão pelo poder central da colônia. 
Menor investimento possível para atender apenas 
a economia colonial. 
Oferta restrita, pública e gratuita. 

Imperial 
Séc. XIX 

Concessões administradas pelo poder central. 
Gestão privada, considerada melhor que a 
pública. 

 Atendimento das regiões ricas e de interesse 
econômico. Oferta mediante pagamento. 

 

 
Era do 
Saneamen
to 1920 a 
1964 

Os SAE são responsabilidade do Estado (União, 
Estado e Municípios). 
Gestão centralizada no executivo federal e 
descentralizada às autarquias municipais a partir 
de meados da década de 1940. 
Saúde pública e saneamento indissociáveis. 
Arrecadação considerada um aspecto 
secundário. 

 
Ditadura 
Militar 
1971 a 
1986 

Gestão pelas CESBs 
Administração tecnocrática e empresarial. 
Expansão da rede de água às regiões ricas e de 
interesse econômico. 
Mercantilização da água. 

 Atendimento das regiões ricas e de interesse 
econômico. Oferta mediante pagamento. 

  

Fonte: Heller e Castro (2013), Murtha et al. (2015), Heller 
et al. (2013), Britto e Rezende (2017), Sousa e Costa (2016). 
Elaboração do autor. 

 

Apesar do artigo considerar um período longo, a proposta foi 

apresentar as principais crenças já mapeadas, considerando as 

como ponto de partida que ainda precisam de aprimoramento e 

classificação. Nesse sentido, destaca-se que as principais cren-

ças relacionadas aos SAE foram: a) os SAEs sempre atenderam 

os interesses econômicos em todos os períodos, mesmo na Era 

do Saneamento, uma vez que, ao manter a população saudável, 
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absenteísmo não se tornaria um problema público, b) a respon-

sabilidade estatal mostra-se presente em boa parte do período 

em estudo, c) os processos históricos moldaram uma gestão dos 

SAEs fragmentada, com atuação das três esferas de poder e, d) a 

tecnocracia exerce grande influência nas políticas dos SAEs. Se-

guramente, o entendimento do sistema de crenças dos SAEs na 

atualidade deverá considerar, pelo menos estas crenças e seus 

desdobramentos. 
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